
MinistÃ©rio PÃºblico quer controlar atividade policial

O conselheiro Osmar Machado, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, apresentou na segunda-
feira (19/3) proposta para disciplinar a atuaÃ§Ã£o do MP no controle externo da atividade policial. Em
15 dias, o plenÃ¡rio do Conselho deve votÃ¡-la.

Uma das justificativas apresentadas pelo autor Ã© a de que â??o controle externo da atividade policial
Ã© uma atribuiÃ§Ã£o constitucional do MP, que vem crescendo paulatinamente nas diversas unidades
da instituiÃ§Ã£o, merecendo destaque por tutelar o respeito pelas prÃ³prias autoridades aos direitos e
garantias dos cidadÃ£osâ?•. Em conseqÃ¼Ãªncia disso, existe a necessidade de uniformizar as normas
existentes.

Segundo a proposta, o controle tem como objetivo manter adequados os procedimentos empregados na
execuÃ§Ã£o da atividade policial bem como a integraÃ§Ã£o das funÃ§Ãµes do MP e das PolÃcias
voltada para a persecuÃ§Ã£o penal e o interesse pÃºblico.

De acordo com a proposta, os membros do MP incumbidos do controle externo devem ter acesso a
qualquer documento das PolÃcias Civil e Militar.

Leia proposta:

CONSELHO NACIONAL DO MINISTÃ?RIO PÃ?BLICO

PROCESSO CNMP n.Âº 0.00.000.00033/2005-72

RESOLUÃ?Ã?O N.Âº , DE DE DE 2006.

Regulamenta o artigo 9Âº da Lei

Complementar n.Âº 75/93 e o artigo 80 da Lei n.Âº 8.625/93, disciplinando, no Ã¢mbito do
MinistÃ©rio PÃºblico, o controle externo da atividade policial.

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÃ?RIO PÃ?BLICO, no exercÃcio das atribuiÃ§Ãµes que lhe
sÃ£o conferidas pelo artigo 130-A, Â§2Âº, inciso I, da ConstituiÃ§Ã£o Federal e com fulcro no artigo
64-A de seu Regimento Interno,

Considerando o disposto no artigo 127, â??caputâ?• e artigo 129, incisos I, II e VII, da ConstituiÃ§Ã£o
Federal,

Considerando o que dispÃµem o artigo 9Âº da Lei Complementar n.Âº 75/93 e o artigo 80 da Lei n.Âº
8.625/93,

Considerando a necessidade de regulamentar no Ã¢mbito do MinistÃ©rio PÃºblico o controle externo
da atividade policial,
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RESOLVE:

Art. 1Âº â?? EstÃ£o sujeitos ao controle externo do MinistÃ©rio PÃºblico, na forma do art. 129, inciso
VII, da ConstituiÃ§Ã£o Federal, da legislaÃ§Ã£o em vigor e da presente ResoluÃ§Ã£o, os organismos
policiais relacionados no art. 144 da ConstituiÃ§Ã£o Federal, bem como qualquer outro Ã³rgÃ£o ou
instituiÃ§Ã£o, civil ou militar, Ã  qual seja atribuÃda parcela de poder de polÃcia, relacionada com a
seguranÃ§a pÃºblica e persecuÃ§Ã£o criminal.

Art. 2Âº – O controle externo da atividade policial pelo MinistÃ©rio PÃºblico tem como objetivo
manter a regularidade e a adequaÃ§Ã£o dos procedimentos empregados na execuÃ§Ã£o da atividade
policial, bem como a integraÃ§Ã£o das funÃ§Ãµes do MinistÃ©rio PÃºblico e das PolÃcias voltada
para a persecuÃ§Ã£o penal e o interesse pÃºblico, atentando, especialmente, para:

I â?? o respeito aos direitos fundamentais assegurados na ConstituiÃ§Ã£o Federal e nas leis;

II â?? a preservaÃ§Ã£o da ordem pÃºblica, da incolumidade das pessoas e do patrimÃ´nio pÃºblico;

III â?? a prevenÃ§Ã£o da criminalidade;

IV â?? a finalidade, a celeridade, o aperfeiÃ§oamento e a indisponibilidade da persecuÃ§Ã£o penal;

V â?? a prevenÃ§Ã£o ou a correÃ§Ã£o de irregularidades, ilegalidades ou de abuso de poder
relacionados Ã  atividade de investigaÃ§Ã£o criminal;

VI â?? a superaÃ§Ã£o de falhas na produÃ§Ã£o probatÃ³ria, inclusive tÃ©cnicas, para fins de
investigaÃ§Ã£o criminal;

VII â?? a probidade administrativa no exercÃcio da atividade policial.

Art. 3Âº – O controle externo da atividade policial serÃ¡ exercido:

a) na forma de controle difuso, por todos os membros do MinistÃ©rio PÃºblico com atribuiÃ§Ã£o
criminal, quando do exame dos procedimentos que lhes forem acometidos;

b) em sede de controle concentrado, atravÃ©s de membros com atribuiÃ§Ãµes especÃficas para o
controle externo da atividade policial, conforme disciplinado no Ã¢mbito de cada MinistÃ©rio PÃºblico.

Art. 4Âº – Incumbe aos Ã³rgÃ£os do MinistÃ©rio PÃºblico, quando do exercÃcio ou do resultado da
atividade de controle externo:

I â?? realizar visitas ordinÃ¡rias periÃ³dicas e, quando necessÃ¡rio, a qualquer tempo, visitas
extraordinÃ¡rias, em repartiÃ§Ãµes policiais, civis e militares, Ã³rgÃ£os de perÃcia tÃ©cnica e
aquartelamentos militares existentes em sua Ã¡rea de atribuiÃ§Ã£o;

II â?? examinar, em quaisquer dos Ã³rgÃ£os referidos no inciso anterior, autos de inquÃ©rito policial,
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inquÃ©rito policial militar, autos de prisÃ£o em flagrante ou qualquer outro expediente ou documento
de natureza persecutÃ³ria penal, ainda que conclusos Ã  autoridade, deles podendo extrair cÃ³pia ou
tomar apontamentos, fiscalizando seu andamento e regularidade;

III â?? fiscalizar a destinaÃ§Ã£o de armas, valores, substÃ¢ncias entorpecentes, veÃculos e objetos
apreendidos;

IV â?? fiscalizar o cumprimento dos mandados de prisÃ£o, das requisiÃ§Ãµes e demais medidas
determinadas pelo MinistÃ©rio PÃºblico e pelo Poder JudiciÃ¡rio, inclusive no que se refere a prazos;

V â?? verificar as cÃ³pias dos Boletins de OcorrÃªncia que nÃ£o geraram instauraÃ§Ã£o de
InquÃ©rito Policial e a motivaÃ§Ã£o do despacho da Autoridade Policial, podendo requisitar a
instauraÃ§Ã£o do inquÃ©rito, se julgar necessÃ¡rio;

VI â?? comunicar Ã  autoridade responsÃ¡vel pela repartiÃ§Ã£o ou unidade militar, bem como Ã 
respectiva Corregedoria ou autoridade superior, para as devidas providÃªncias, no caso de
constataÃ§Ã£o de irregularidades no trato de questÃµes relativas Ã  atividade de investigaÃ§Ã£o penal
que importem em falta funcional ou disciplinar;

VII â?? solicitar, se necessÃ¡rio, a prestaÃ§Ã£o de auxÃlio ou colaboraÃ§Ã£o das Corregedorias dos
Ã³rgÃ£os policiais, para fins de cumprimento do controle externo;

VIII â?? fiscalizar cumprimento das medidas de quebra de sigilo de comunicaÃ§Ãµes, na forma da lei,
inclusive atravÃ©s do Ã³rgÃ£o responsÃ¡vel pela execuÃ§Ã£o da medida;

IX â?? expedir recomendaÃ§Ãµes, visando Ã  melhoria dos serviÃ§os policiais, bem como o respeito
aos interesses, direitos e bens cuja defesa seja de responsabilidade do MinistÃ©rio PÃºblico, fixando
prazo razoÃ¡vel para a adoÃ§Ã£o das providÃªncias cabÃveis.

Â§ 1Âº – Incumbe, ainda, aos Ã³rgÃ£os do MinistÃ©rio PÃºblico, havendo fundada necessidade e
conveniÃªncia, instaurar procedimento investigatÃ³rio referente a ilÃcito penal ocorrido no exercÃcio
da atividade policial .

Â§ 2Âº – O MinistÃ©rio PÃºblico pode instaurar procedimento administrativo visando sanar as
defecÃ§Ãµes ou irregularidades detectadas no exercÃcio do controle externo da atividade policial, bem
como apurar as responsabilidades decorrentes do descumprimento injustificados das requisiÃ§Ãµes
pertinentes.

Â§ 3Âº – Decorrendo do exercÃcio de controle externo repercussÃ£o do fato na Ã¡rea cÃvel, incumbe
ao Ã³rgÃ£o do MinistÃ©rio PÃºblico encaminhar cÃ³pias dos documentos ou peÃ§as de que dispÃµe
ao Ã³rgÃ£o da InstituiÃ§Ã£o com atribuiÃ§Ã£o para a instauraÃ§Ã£o de inquÃ©rito civil pÃºblico ou
ajuizamento de aÃ§Ã£o civil por improbidade administrativa.

Art. 5Âº Aos Ã?rgÃ£os do MinistÃ©rio PÃºblico, no exercÃcio das funÃ§Ãµes de controle externo da
atividade policial, caberÃ¡:
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â?? ter livre ingresso em estabelecimentos ou unidades policiais, civis ou aquartelamentos militares, bem
como casas prisionais, cadeias pÃºblicas ou quaisquer outros estabelecimentos onde se encontrem
pessoas custodiadas, detidas ou presas, sem prejuÃzo das atribuiÃ§Ãµes previstas na Lei de
ExecuÃ§Ãµes Penais que forem acometidas a outros membros do MinistÃ©rio PÃºblico

II â?? ter acesso a quaisquer documentos, informatizados ou nÃ£o, relativos Ã  atividade-fim policial
civil e militar, incluindo as de polÃcia tÃ©cnica desempenhadas por outros Ã³rgÃ£os, em especial:

a) ao registro de mandados de prisÃ£o;

b) ao registro de fianÃ§as;

c) ao registro de armas, valores, substÃ¢ncias entorpecentes, veÃculos e outros objetos apreendidos;

d) ao registro de ocorrÃªncias policiais, representaÃ§Ãµes de ofendidos e notitia criminis;

e) ao registro de inquÃ©ritos policiais;

f) ao registro de termos circunstanciados;

g) ao registro de cartas precatÃ³rias;

h) ao registro de diligÃªncias requisitadas pelo MinistÃ©rio PÃºblico ou pela autoridade judicial;

i) aos registros e guias de encaminhamento de documentos ou objetos Ã  perÃcia;

j) aos registros de autorizaÃ§Ãµes judiciais para quebra de sigilo fiscal, bancÃ¡rio e de
comunicaÃ§Ãµes;

l) aos relatÃ³rios e soluÃ§Ãµes de sindicÃ¢ncias findas.

III â?? acompanhar, quando necessÃ¡rio ou solicitado, a conduÃ§Ã£o da investigaÃ§Ã£o policial civil
ou militar;

IV â?? requisitar Ã  autoridade competente a instauraÃ§Ã£o de inquÃ©rito policial ou inquÃ©rito
policial militar sobre a omissÃ£o ou fato ilÃcito ocorrido no exercÃcio da atividade policial, ressalvada
a hipÃ³tese em que os elementos colhidos sejam suficientes ao ajuizamento de aÃ§Ã£o penal;

V â?? requisitar informaÃ§Ãµes, a serem prestadas pela autoridade, acerca de inquÃ©rito policial nÃ£o
concluÃdo no prazo legal, bem assim requisitar sua imediata remessa ao MinistÃ©rio PÃºblico ou
Poder JudiciÃ¡rio, no estado em que se encontre;

VI â?? receber representaÃ§Ã£o ou petiÃ§Ã£o de qualquer pessoa ou entidade, por desrespeito aos
direitos assegurados na ConstituiÃ§Ã£o Federal e nas leis, relacionados com o exercÃcio da atividade
policial;
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VII â?? ter acesso ao preso, em qualquer momento, mesmo quando decretada a sua incomunicabilidade;

VIII â?? ter acesso aos relatÃ³rios e laudos periciais, ainda que provisÃ³rios, incluindo documentos e
objetos sujeitos Ã  perÃcia, guardando, quanto ao conteÃºdo de documentos, o sigilo legal ou judicial
que lhes sejam atribuÃdos, ou quando necessÃ¡rio Ã  salvaguarda do procedimento investigatÃ³rio.

Art. 6Âº – Nas visitas de que trata o artigo 4Âº, inciso I, desta ResoluÃ§Ã£o, o Ã?rgÃ£o do
MinistÃ©rio PÃºblico lavrarÃ¡ a ata ou relatÃ³rio respectivo, consignando todas as constataÃ§Ãµes e
ocorrÃªncias, bem como eventuais deficiÃªncias, irregularidades ou ilegalidades e as medidas
requisitadas para sanÃ¡-las, devendo manter, na Promotoria ou Procuradoria de JustiÃ§a, cÃ³pia em
arquivo especÃfico.

Art. 7Âº – Ao MinistÃ©rio PÃºblico cabe zelar pela comunicaÃ§Ã£o da Autoridade Policial ao
prÃ³prio MinistÃ©rio PÃºblico sobre a prisÃ£o de qualquer pessoa, nos termos da Lei.

Art. 8Âº Aos Ã?rgÃ£os do MinistÃ©rio PÃºblico incumbidos das funÃ§Ãµes de controle externo da
atividade policial cabe elaborar estudos e sugestÃµes sobre o aprimoramento ao combate ao crime e da
seguranÃ§a pÃºblica, remetendo-os Ã  respectiva Procuradoria-Geral.

Art. 9Âº – Os MinistÃ©rios PÃºblicos dos Estados, Distrito Federal e UniÃ£o deverÃ£o adequar os
procedimentos de controle externo da atividade policial, expedindo os atos necessÃ¡rios ao cumprimento
da presente ResoluÃ§Ã£o, no prazo de 90 dias a contar de sua entrada em vigor.

Art. 10Âº – Esta ResoluÃ§Ã£o entrarÃ¡ em vigor na data de sua publicaÃ§Ã£o.

BrasÃlia-DF, ____ de ____________ de 2007.

AntÃ´nio Fernando Barros e Silva de Souza

Presidente do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico
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